DECRETO Nº 4561/2017
Dispõe sobre a realização do Censo Previdenciário dos servidores efetivos ativos, inativos e pensionistas e dos seus respectivos dependentes e dá outras providências.
PURANCI BARCELOS DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Santo Antônio das Missões – RS, no uso das atribuições legais e, 
CONSIDERANDO, a necessidade para aprimoramento de importante tarefa na Gestão Previdenciária de dados cadastrais, funcionais e financeiros dos servidores públicos efetivos ativos, inativos e pensionistas, vinculados ao Regime Próprio – RRPS do município de Santo Antônio das Missões;

CONSIDERANDO, o art. 3º da lei 10.887 de 18 de junho de 2004;

CONSIDERANDO, a necessidade da criação da base de dados capaz para atender as demandas para realização das avaliações atuariais conforme determina a Portaria nº 403/2008 do Ministério da Previdência Social;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de estabelecer critérios e uniformizar procedimentos para a realização de Censo Previdenciário dos servidores públicos efetivos ativos, inativos e pensionistas, vinculados ao RPPS de Santo Antônio das Missões:

D E C R E T A
Art. 1º Fica estabelecido, nos termos deste Decreto, as normas e procedimentos para a realização do Censo Previdenciário dos servidores efetivos ativos, inativos, pensionistas e seus respectivos dependentes, vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social do município de Santo Antônio das Missões.
§ 1º O recenseamento dos servidores efetivos ativos a que se refere este artigo ocorrerá no período de 29 de novembro a 28 de dezembro de 2017, obedecendo o cronograma de datas (ANEXO I) e será realizado por servidores municipais que compõem a comissão vinculada ao FAPS no horário das 14h às 17h no prédio situado à rua Francisco Morales, 5762, nesta Cidade.
§ 2º O recenseamento dos servidores inativos e pensionistas a que se refere este artigo ocorrerá no período de 02 de janeiro de 2018 a 28 de fevereiro de 2018 e será realizado por servidores municipais que compõem a comissão vinculada ao FAPS no horário das 14h às 17h no prédio situado à rua Francisco Morales, 5762, nesta Cidade.

§ 3º O atendimento para todos os servidores públicos efetivos ativos, inativos e pensionistas se dará por ordem de chegada, podendo inclusive, ser agendado atendimento, através do telefone: (55) 3367 1450, com Bernardina ou Maritane.
Art. 2º O recenseamento a que se refere o artigo anterior é obrigatório para todos os servidores efetivos ativos, inativos e pensionistas vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social, cujos benefícios sejam custeados pelo Fundo de Aposentadoria e Pensão do Servidor - FAPS.
Art. 3º Os servidores municipais lotados e residentes na Zona Rural do município, deverão se deslocar até o posto de atendimento na Zona Urbana para realizar o recenseamento.

Art. 4º Os servidores municipais cedidos/afastados e/ou licenciados deverão comparecer ao posto de atendimento para a realização do censo previdenciário.

Art. 5º O servidor inativo ou pensionista que não resida no Município e que não possa comparecer ao recadastramento em caso de moléstia grave, ausência ou impossibilidade de locomoção do titular do benefício, sendo a mesma devidamente comprovada, deverá nomear procurador com poderes específicos para o recadastramento acompanhado da documentação necessária descrita no Art. 5º deste Decreto, ficando, contudo, vedado substabelecimento para os fins de que trata esse artigo.

Art. 6º Os servidores que não efetivarem o recadastramento durante o período definido neste Decreto, decorridos 30 (trinta) dias do término do prazo fixado no Art. 1º, § 1º e 2º, serão automaticamente suspensos da folha de pagamento e, somente após prestadas as devidas informações, poderão ter seus pagamentos restabelecidos, incluindo-se todos os créditos ou valores acumulados.
Parágrafo único. Caberá ao Departamento de Recursos Humanos proceder as suspensões e os restabelecimentos de pagamentos, respectivamente, do não comparecimento e do comparecimento do servidor.
Art. 7º Sujeitar-se-ão à responsabilização penal e administrativa os servidores efetivos ativos, inativos, pensionistas e procuradores que omitirem ou prestarem incorretas ou incompletas informações relevantes para os efeitos deste Decreto.
Art. 8º Os servidores efetivos ativos, inativos e pensionistas ou seus procuradores, no ato do recenseamento, deverão apresentar a documentação constante no Anexo II deste Decreto.

Art. 9º Caberá à Secretaria da Administração e Planejamento baixar os atos necessários à execução deste Decreto.

Art. 10. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES, 14 de novembro de 2017.



PURANCI BARCELOS DOS SANTOS


               
          
                  Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se

LAUREN RIBEIRO SIMCH
Secretária Municipal da Administração e Planejamento
ANEXO I

CRONOGRAMA DE DATAS
	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL
	29/11 e 30/11

	GABINETE DO PREFEITO
	

	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
	

	SECRETARIA DA FAZENDA
	

	SECRETARIA DE SAÚDE


	01/12 e 04/12

	SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL
	05, 06 e 07/12

	SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
	

	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
	Da letra  A ao C
	11 e 12/12/2017

	
	Da letra D e  E
	13 e 14/12/2017

	
	Da letra F ao J
	15 e 18/2017

	
	Da letra K e L
	19/12/2017

	
	Da Letra M e N
	20 e 21/2017

	
	Da letra O ao R
	22/12/2017

	
	Letra S
	26/12/2017

	
	Da letra T ao Z
	27 e 28/12/2017


ANEXO II
DOCUMENTAÇÃO

SERVIDORES EFETIVOS ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS
- Cadastro de Pessoa Física – CPF;

- Documento de Identificação (RG, Passaporte, Carteira Nacional de Habilitação, Registro de Conselho Profissional ou assemelhado na forma da Lei); 

- Comprovante de residência atualizado (documento que conste o endereço detalhado e completo, emitido com menos de 90 (noventa) dias);

- Certidão de Casamento ou Escritura Pública de União Estável ou Declaração de Convivência Marital;

- Documentos pessoais do cônjuge (RG e CPF)

- Carteira de Trabalho da Previdência Social – CTPS;

- Título de Eleitor;

- PIS e/ou PASEP;

- Certidão de tempo de contribuição, emitido e homologado pelo órgão previdenciário de outros entes federativos (união, estados ou município), se houver, no caso de servidores ativos.

DEPENDENTES

- Cadastro de Pessoa Física – CPF;

- Documento de Identificação (RG, Passaporte, Carteira Nacional de Habilitação, Registro de Conselho Profissional ou assemelhado na forma da Lei). Para dependentes menores de 18 anos que não possuir documento de identificação será aceito Certidão de Nascimento como prova de dependência;

- Termo de Curatela, termo de tutela e guarda definitiva nos casos necessários. 
